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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior
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A ausência de abordagens transversais de base territo-
rial nas políticas públicas setoriais, a debilidade da 
atuação do Estado nos territórios intermédios (subna-
cionais e supramunicipais, urbanos e rurais), o centra-
lismo, a burocracia, a dissociação entre as atuações e 
representações dos diferentes níveis de Estado, o es-
vaziamento da representação política e a fraca parti-
cipação cidadã são alguns dos principais desafios com 
que se depara o Estado português no presente.

Os organismos dos ministérios do poder central, 
sediados em Lisboa-capital, funcionam como silos 
que pouco ou nada comunicam entre si. Assumem 
perante Bruxelas uma postura acrítica e operam no 
país de uma forma desconexa e impositiva. As inúme-
ras plataformas de candidatura aos diversos fundos do 
PRR são disto um exemplo. Acresce que os referidos 
organismos não distinguem os territórios intermé-
dios nas metas que estabelecem e, por isso, não explo-
ram as diferenças e sinergias que possam existir entre 
eles nos caminhos para as atingir, nem dão resposta 
eficaz a desafios críticos, como a mobilidade e a habi-
tação, que afetam as populações nessas escalas terri-
toriais.

A ocupação dos cargos de uma administração central 
do Estado pouco profissionalizada e capacitada é cam-
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A curva espiral sugere dois movimentos antagónicos em relação à reforma do Estado português: 
i) o movimento para dentro representa o centralismo, o retrocesso, o passado, o fechamento, 
a opacidade, o medo de existir, a desconfiança, a burocracia e a fragilização da democracia 

portuguesa; ii) o movimento para fora traduz a descentralização, o progresso, o futuro, 
a abertura, a transparência, a vontade de aprender com os erros, a confiança, 

a desburocratização e o aprofundamento da democracia portuguesa
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po da luta política partidária. O centralismo é tam-
bém uma resposta à fragilidade das escolhas partidá-
rias, pois desresponsabiliza os nomeados. A burocra-
cia do Estado central português (e a inerente e onero-
sa morosidade das decisões) constitui, em simultâ-
neo, uma afirmação gratuita de poder e uma escapa-
tória à tomada de decisões (que o obrigariam a ter de 
enfrentar o medo que tem de Bruxelas).

A falta de uma estrutura coerente e interligada en-
tre os diferentes níveis de Estado e o esvaziamento 
da representação política central – em Portugal ele-
gem-se os partidos e, por arrastamento, os deputados 
– contribuem para a atuação desordenada do poder 
central nos territórios intermédios. As entidades in-
termunicipais e a recente transformação das CCDR 
em institutos públicos de regime especial (sob a tute-
la do poder central) carecem do incentivo político, da 
legitimidade e da independência que uma eleição 
direta lhes conferiria.

Tendo em conta o acima exposto, uma reforma do 
Estado português com interesse implicaria:
a)  A identificação das escalas territoriais mais adequa-

das para a resolução de cada tipo de problema.
b)  O reconhecimento da existência de territórios in-

termédios funcionais, urbanos (de elevada densi-
dade populacional) e rurais (de baixa densidade 
populacional), em linha com a definição de regiões 
funcionais da OCDE.

c)  A adoção do princípio europeu da subsidiariedade 
e de abordagens transversais aos desafios. Ignorar 
este princípio é, à luz da doutrina social da Igreja, 
violar a dignidade das pessoas.

d)  A compreensão de que a atuação do Estado, poder 
político e administração, deve ser mais estratégica, 
orientadora, capacitadora e subsidiária, da escala 
regional para cima, e mais operacional, da escala 
sub-regional para baixo (em que é maior a proximi-
dade às populações).

e)  O fortalecimento dos mecanismos de representa-
ção política e da interligação dos diferentes pode-
res e escalas de atuação, garantindo que, em cada 
nível de decisão, exista representação dos níveis 
imediatamente inferiores e haja o incentivo à par-
ticipação cidadã através de instrumentos como 
assembleias cidadãs e orçamentos participativos, 
entre outros.

f)  A desburocratização e a capacitação das administra-
ções do Estado.

g)  O fomento da competitividade e da coesão dos 
territórios do país e do país como um todo.

h)  O alinhamento do modus operandi dos partidos 
políticos com estes princípios.


